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E d i t o r i a l

Nossa mensagem

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Mais um ano se inicia e com ele chegam também novos pla-
nos, novos desafios, novas conquistas. Aos síndicos recém 
empossados, o nosso “boa sorte” e aos que continuam no 

cargo, temos o prazer de dizer “seguimos juntos”. São mais de 26 
anos trabalhando pelo síndico, objetivando trazer mais informação, 
dicas, novidades e atualizações sobre o universo dos condomínios. 
Essa é a missão do nosso Jornal do Síndico: servir a quem serve ao 
condomínio. 

   Nesta edição o Jornal do Síndico resgata um tema que apesar de já 
existir uma legislação a respeito ainda gera debates e conflitos entre 
condôminos, síndicos e funcionários: o cigarro. Após vários estados 
tomarem a iniciativa de proibi-lo em espaços públicos, a lei de âmbito 
nacional que o baniu definitivamente das áreas de uso coletivo, expli-
citamente condomínios, veio em 2014.

   Trazemos também uma matéria bem legal elaborada pela Profª Ro-
sely Schwartz muito conhecida em nosso meio por síndicos, adminis-
tradores e gestores, enfim ela nos fala de como administrar de forma 
transparente, trazendo leveza, procurando tornar a gestão condomi-
nial melhor, o ambiente entre síndicos e moradores e ou moradores 
entre eles mais saudável, são varias dicas vale a pena ler e tentar 
implantar na medida do possível é lógico. Embora nem sempre seja 
tarefa simples, o bom síndico é um conciliador, ele próprio deve bus-
car dar o exemplo e assumir uma postura pacificadora. Exercitar a 

paciência e a empatia deve ser um objetivo diário, em prol do bem 
comum. 
   O verão chegou e com ele os insetos, e isso inclui o mosquito Aedes 
Aegypti, por isso todo cuidado é pouco, síndicos devem estar atentos 
aos cuidados para evitar a reprodução do mosquito que traz com ele a 
Dengue, a Chikungunya e o Zika vírus, além da febre amarela urbana, 
porém até o momento não houve nenhum relato da transmissão da 
febre amarela pelo Aedes, mas ele é sem dúvidas um potencial trans-
missor da doença por isso devemos fazer nossa parte na prevenção.

   Na coluna Seu Condomínio temos um tema que vale a pena ler, de-
cisões do TJDFT de advertências e multas aplicadas em condôminos, 
são exemplos reais de conduta, as regras existem para serem segui-
das por todos e a partir do momento em que não se cumpre o determi-
nado pela maioria, o síndico deve aplicar os recursos possíveis para 
fazer valer a determinação mas sempre com o uso do bom senso.   

   Veja nesta edição muito mais que preparamos para vocês.

   A todos nossos leitores síndicos, funcionários e condôminos deseja-
mos um excelente ano de 2017.

Estamos juntos em mais uma jornada. 

* Os Editores
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Bem estar  Por: Da Redação   |

Chegada do verão aciona alarme contra mosquito
Aedes aegypti

A grande concentração 
de pessoas vivendo em 
um mesmo local, assim 

como a quantidade de áreas 
externas que podem acumular 
água são fatores que fazem 
dos condomínios residenciais 
fortes candidatos a áreas de 
proliferação do mosquito. A
forma mais eficiente de se 
combater esse mal é levar in-
formação ao morador, pois ele 
precisa saber que suas ações 
negligentes podem ter impacto 
negativo não apenas na saúde 
de sua família como também 
na de seus vizinhos. *Da redação

A estação mais quente do ano é também a preferida dos insetos, os quais se proliferam em maior velocidade nessa época. 
Síndicos, zeladores e moradores de condomínio de um modo geral devem estar alerta nesse período para evitar a criação 
de focos de reprodução do mosquito Aedes aegypti, vetor de arboviroses como Dengue, Chikungunya e Zika vírus, além da 
Febre amarela (esta última restrita apenas a alguns estados brasileiros).

   Essa deve ser uma bandeira 
do síndico de condomínio:
conscientizar condôminos e
funcionários sobre a importân-
cia de adotar medidas de pre-
venção dentro e fora do condo-
mínio, cuidando para que todos 
os objetos que podem acumu-
lar água sejam devidamente 
acondicionados ou mesmo re-
movidos.

Previna-se!

   Dedique atenção especial 
às áreas que podem acumular 
água: 

Quem pode ser representante do condomínio na justiça?

Repeteco  Por: *Andréa Mattos   |

Representar o condomínio na justiça trabalhista tem deixado muitos moradores em dúvida sobre quem pode ser o real re-
presentante. O sindico pode ou não ser representado, através de um preposto, como o subsíndico, por algum membro do 
conselho fiscal ou um empregado do edifício? 

De acordo com o novo Có-
digo Civil, em seu artigo 
1.347, diz que caberá á 

assembléia a escolha do sindico 
para administrar o condomínio, 
que poderá não ser condômino, 
eleito por prazo não superior a 
dois anos, o qual poderá ser re-
eleito; representar, ativa e pas-
sivamente, o condomínio prati-
cando, em juízo ou fora dele os 
atos necessários à defesa dos 
interesses comuns; dar imedia-
to conhecimento à assembléia 
da existência de procedimento 
judicial ou administrativo, de in-
teresse do condomínio. Impõe 
ainda que poderá a assembléia 
investir outra pessoa, ao invés 
do sindico, em poderes de re-
presentação; é facultado ao 
sindico transferir a outrem, total 
ou parcialmente, os seus pode-
res de representação, salvo se 
houver proibição na escritura de 
constituição do condomínio, ou 
da assembléia.
   O sindico ou administrador 
pode representar o condomínio 

conforme o Código de Proces-
so Civil, em seu artigo 12, IX; a 
Lei n0 4..591/64, artigo 22, 1, 
“a”e o Código Civil, no artigo 17. 
A presença física  do sindico ou 
do administrador não deve ser 
exigida para representar o con-
domínio na justiça do trabalho. 
O sindico pode nomear um pre-
posto.
   A lei não exige que o preposto 
seja empregado do condomí-
nio, mas sim a doutrina e a ju-
risprudência majoritárias.
   Empregado do condomínio ou 

da administradora, subsíndico 
conselheiro ou morador pode 
ser escolhido como preposto. O 
sindico só precisa autorizar.   
   O preposto deve conhecer os 
fatos importantes da lide. Se o 
próprio sindico for o preposto, 
é preciso que ele apresente 
copia autenticada da ata da as-
sembléia que o elegeu. Caso 
o preposto não seja o sindico, 
ele deve provar essa qualidade 
exibindo a carteira profissional 
em que conste o contrato de 
emprego ou outro documento 
qualquer que comprove a con-
dição de empregado do con-
domínio ou do administrador.
Tratando-se de preposição por 
administrador, basta o contrato 
de administração. Preposto não 
precisa ter trabalhado com o re-
clamante?
   Esta é uma das perguntas 
feitas tanto pelo sindico quanto 
pelos moradores. Para chegar 
a resposta é preciso fazer outra: 
o que diz a convenção do seu 
condomínio a respeito deste as-

sunto? O novo Código Civil se 
pronuncia? Advogados: sim ou 
não?
   O advogado não é proibido 
por lei ser escolhido preposto, 
desde que seja empregado do 
condomínio. Caso contrario, a 
solução depende do entendi-
mento da vara sobre a neces-
sidade de que o preposto seja 
ou não empregado do réu. Na 
maior parte das vezes os juizes 
não aceitam a preposição por 
advogado porque, segundo a 
lei, CPC, artigo 344, parágrafo 
único, a parte que ainda não 
depôs não pode ouvir o de-
poimento da outra neste caso, 
sendo advogado e preposto 
ao mesmo tempo, o advogado 
não pode permanecer na sala 
enquanto se ouve o reclaman-
te, mas também não pode ser 
retirado dela poque isso fere a 
liberdade de profissão.
   Alguns juizes e advogados 
não consideram um condomínio 
como pessoa jurídica. Segundo 
eles, o condomínio reside de 

apartamentos em edifício não 
tem personalidade jurídica, e 
o condomínio de casas menos 
ainda, pois domínio se constitui 
sobre vias publicas, integrantes 
do domínio publico municipal 
quando o loteamento é aprova-
do pela municipalidade, o que 
está infenso à vontade do parti-
cular. Sendo assim, não podem 
ser registrados no registro de 
imóveis.
   A representação de condo-
mínios esta gerando confli-
tos. O entendimento de que o 
condomínio é um tipo especial 
tem seus seguidores, já que o 
Código processual Civil é taxa-
tivo quanto à representação do 
sindico. No entanto, cabe afir-
mar que a forma do parágrafo 
primeiro do artigo 843 da CLT é 
abrangente e o CPC somente 
é aplicável no processo traba-
lhista quando não há orientação 
expressa seguindo o estabele-
cido no artigo 769 da CLT.

• Piscinas;
• Calhas;
• Lajes e Marquises; 
• Ralos e canaletas;
• Caixas d’água;
• Fossos de elevadores;
• Vasos sanitários e caixas de 
descarga;

• Pratinhos de plantas;
• Tambores de lixo.

Saiba diferenciar sintomas
   Embora sejam transmitidas 
pelo mesmo mosquito-vetor, as 
doenças apresentam sintomas 
que se distinguem. Procure um 

médico ao persistir o mal estar.
• Sintomas comuns à Dengue, 
Zika e Chikungunya: febre alta, 
dores no corpo, nos olhos e mus-
culares

• Sintomas da Dengue: man-
chas vermelhas na pele

• Sintomas da Zika: coceira no 
corpo e a vermelhidão nos olhos

• Sintomas: da Chikungunya:
dores nas articulações bastan-
te intensas.

*Jornalista e Colaboradora do
Jornal Síndico

O síndico pode nomear um preposto
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Asituação acima pode ter 
origem na forma de con-
duzir a administração, a 

qual não condiz com as expec-
tativas de um número represen-
tativo de moradores. Outra si-
tuação que precisa de atenção 
constante dos gestores são os 
conflitos entre moradores, cau-
sados por diferentes motivos, 
tais como: barulho, vazamento 
de uma unidade para a outra, 
incomodo com animais, etc.
Poderá haver também clima de 
insatisfação entre os funcioná-
rios.
   Para modificar esse quadro 
e trazer equilíbrio ao sistema, 
recomenda-se que o síndico 
adote algumas medidas funda-
mentais, entre elas estão:

   1. Cumprir a fazer cumprir a 
Convenção e Regulamento In-
terno de forma imparcial. Muitos 
conflitos no condomínio tem ori-
gem pela falta de cumprimento 
dessas normas internas, prin-
cipalmente quando alguns são 
privilegiados em detrimentos de 
outros. As ações do síndico são 
sempre observadas e devem 
servir de exemplo para todos;

   2. Assumir seu papel de líder 
perante os funcionários e mo-
radores. Essa liderança não 
poderá ser imposta pela força 
ou pelo medo, mas conquistada 
dia a dia, por meio de ações
conciliatórias, conhecimento
sobre a área condominial e 
da valorização do trabalho em 
equipe;

   3. Saber ouvir com respeito, 
criando um clima de empatia, 

Como obter maior transparência e harmonia no condomínio
Infelizmente não é incomum existirem alguns condomínios um ambiente de desaprovação, conflitos e desconfianças, 
que envolvem a administração, síndico com moradores e os moradores com os moradores.

ROSELY SCHWARTZ – Professora do Cur-
so de Administração de Condomínios e Sín-
dico Profissional da EPD(Escola Paulista de 
Direito) e autora do livro Revolucionando o 
Condomínio – 14ª Edição
– Editora Saraiva

em que o síndico se coloca no 
lugar do reclamante. Após 
acompanhar com atenção to-
das as colocações poderá com 
muito equilíbrio fazer suas ob-
servações, mesmo que não 
atendam aos interesses do 
morador ou funcionário recla-
mante. Quando observar que 
não há compreensão sobre a
alternativa oferecida, a qual 
deverá ser embasada na Con-
venção e Regulamento Interno, 
recomenda-se que o caso seja 
levado para o conselho. Caso 
o impasse continue, o síndico 
poderá colocar como opção a 
avaliação de uma assembleia 
ou buscar o trabalho profis-
sional de um mediador, como 
por exemplo os oferecidos nos 
CEJUSCs - Centro Judiciários 
de Solução de Conflitos e Cida-
dania, evitando assim a ação 
judicial;

   4. Criar vários canais de co-
municação, que possibilitem 
aos moradores externar suas 

dúvidas, sugestões e críticas, 
dentre eles estão: a) caixa de 
sugestão instalada em local dis-
creto, que permita ao morador 
colocar suas observações, sem 
a necessidade de ser identi-
ficado; b) estabelecimento de 
um horário para o atendimento 
pessoal, o qual irá minimizar 
os chamados em horário ino-
portunos; c) divulgação de um 
endereço de e-mail, para que 
o morador possa enviar com 
toda privacidade suas dúvidas 
e reclamações, diminuindo o 
uso do livro de ocorrência, que 
costuma ficar na portaria, e 
que em alguns locais são lidos 
por moradores e funcionário, 
que buscam saber dos últimos 
acontecimentos, não para auxi-
liar na solução, mas passar as 
informações adiante;  d) elabo-
rar circulares objetivas com os 
principais assuntos que preci-
sam ser informado; e) criação 
de um jornal interno ou revista, 
os quais poderão ser impressos 
ou divulgados por meio do site 

do condomínio, sendo o custo 
pago pelos anunciantes (Exem-
plos: farmácia, academia, curso 
de inglês, supermercado);

   5. Distribuir mensalmente os 
demonstrativos financeiros;

   6. Elaborar o orçamento anual 
com muita atenção, solicitando 
o auxilio da administradora para 
que haja maior precisão, rigor 
na definição da taxa condomi-
nial;

   7. Cumprir o orçamento anu-
al, demonstrando mensalmente 
aos conselheiros os resultados. 
Essa ação de controle facilitará 
a prestação de contas anual e 
eventuais questionamentos dos 
moradores;

   8. Realizar pesquisa com os 
condôminos (coproprietários) 
e moradores para avaliar as 
opiniões, principalmente rela-
tivas às prioridades de obras, 
desempenho dos funcionários, 

administradora e equipe inter-
na, etc, visando definir objetivos 
para a gestão;

   9. Apurar os votos nas assem-
bleias, por meio do voto secre-
to, evitando o conflito de opi-
niões, principalmente quando a 
pauta envolver obras e eleição 
de síndico;

   10. Providenciar com urgência 
a avaliação das responsabili-
dades, em caso de vazamento 
entre os apartamentos. Caso 
seja o condomínio responsável, 
providenciar com rapidez o re-
paro, e caso seja o condômino 
do apartamento de cima res-
ponsável, encaminhar corres-
pondência, documentado o fato 
e solicitando que sejam adota-
das as medidas necessárias 
com brevidade. Deve-se deixar 
claro que nesse caso o poder 
de ação condomínio restringe-
-se apenas ao comunicado e 
que os condôminos deverão 
entrar em acordo. Porém quan-
do isso não ocorrer poderá ser 
recomendada a mediação por 
profissional externo e por fim a 
justiça.
   Todas essas medidas a prin-
cipio poderão trazer aos gesto-
res a adição de algum trabalho, 
mas esse esforço será com cer-
teza compensado pela tranquili-
dade e respeito que os gestores 
terão no exercício das suas ati-
vidades.

Gestão  Por: *Rosely Schwartz   |



Jornal do Síndico  |  Fevereiro / 2017  6

Capa Por: Da Redação   |

Lei antifumo baniu cigarro das áreas comuns
Fumar cigarros não é uma atividade ilegal desde que seja feita em locais apropriados.

O condômino que dese-
ja fumar dentro de sua 
residência está ampa-

rado pela lei que defende suas 
liberdades individuais. Contudo, 
no que se refere ao espaço co-
mum, o quadro muda. Isso se 
aplica às áreas de uso coletivo 
do condomínio, o fumo é veta-
do nelas e a legislação brasilei-
ra garante a legitimidade dessa 
proibição.

   O cerco aos fumantes come-
çou a se fechar há alguns anos 
no Brasil desde que vários es-
tados e capitais começaram a 
decretar leis antifumo, visando 
uma conscientização da popu-
lação juntamente a uma mu-
dança de postura, a exemplo da 
Lei nº 13.541 de 2009 que cau-
sou polêmica ao proibir no esta-

do de São Paulo o consumo de 
cigarros em ambientes de uso 
coletivo, públicos e privados. 

   As limitações se intensifica-
ram com a regulamentação 
da Lei Antifumo nacional (nº 
12.564), sancionada em de-
zembro de 2014, a qual faz re-
ferência explícita às habitações 
em condomínio: “Fica proibido 
fumar cigarrilhas, charutos, ca-
chimbos, narguilés e outros pro-
dutos em locais de uso coletivo, 

públicos ou privados, como hall 
e corredores de condomínio, 
restaurantes e clubes, mesmo 
que o ambiente esteja parcial-
mente fechado por uma parede, 
divisória, teto ou até toldo”. A lei 
também fala em multa para o 
empreendimento: de R$ 2 mil a 
R$ 1,5 milhão, dependendo da 
infração.

   Embora seja uma lei de co-
nhecimento geral há anos, não 
custa relembrar os condôminos 

dessas regras, sinalizando os 
locais com avisos de “proibido 
fumar” ou informes educativos 
nas áreas restritas. Por “áreas 
restritas” compreende-se: pórti-
co, portaria, hall social, hall dos 
apartamentos, salão de festas, 
salão de jogos, garagens, gua-
rita, corredores, elevador, esca-
daria, churrasqueiras, piscina, 
sauna, refeitório dos emprega-
dos, banheiro coletivo, lavabo 
coletivo e demais áreas de uso 
comum total ou parcialmente 
fechada. 

Bom senso deve prevalecer

   Fumar dentro do apartamento 
é legal, mas o bom senso deve 
prevalecer. Realizar essa ativi-
dade na varanda com certeza 
irá incomodar os vizinho, uma 

Qualidade da água não-potável

Meio Ambiente Por: Da Redação   |

A água é um recurso indispensável à vida, utilizada em várias atividades cotidianas. Sendo algo tão importante para sua saúde 
e também para o condomínio, você já parou para se questionar a qualidade da água que chega ao seu prédio e é distribuída às 
mais diversas finalidades dentro dele?

Saiba que existem requi-
sitos mínimos que de-
vem ser verificados para 

adequar a qualidade da água 
a uma finalidade específica.
   Por exemplo, a água utilizada 
para ornamentação de espaços 
como lagos ou fontes não pre-
cisa ser a mesma que chega à 
bacia sanitária do seu banheiro. 
Há elementos que são tolerá-
veis estar presentes em um tipo 
de água e não em outro.
   As exigências mínimas da 
água não-potável para as ativi-
dades realizadas em edifícios 
estão presentes no Manual de 
Conservação e Reuso da Água 
em Edificações, uma publica-
ção feita a partir de uma parce-
ria do Sinduscon-SP, Fiesp, 
Sesi, Senai e IRS, juntamen-
te com o Ministério do Meio 
Ambiente. O material pode ser 
acessado gratuitamente pela 

internet. Os requisitos são em 
função das diferentes ativida-
des a serem realizadas nas edi-
ficações.
 
   Água para irrigação, rega de 
jardim, lavagem de pisos: não 
deve apresentar mau-cheiro; 
não deve conter componentes 
que agridam as plantas ou que 
estimulem o crescimento de 
pragas; não deve ser abrasiva; 
não deve manchar superfícies; 
não deve propiciar infecções 
ou a contaminação por vírus ou 
bactérias prejudiciais à saúde 
humana. 
   Água para descarga em ba-
cias sanitárias: não deve apre-
sentar mau-cheiro; não deve 
ser abrasiva; não deve manchar 
superfícies; não deve deteriorar 
os metais sanitários; não deve 
propiciar infecções ou a conta-
minação por vírus ou bactérias 

prejudiciais à saúde humana. 
   Água para refrigeração e sis-
tema de ar condicionado: não 
deve apresentar mau-cheiro; 
não deve ser abrasiva; não 
deve manchar superfícies; não 
deve deteriorar máquinas; não 
deve formar incrustações. 
   Água para lavagem de veícu-
los: não deve apresentar mau-
-cheiro; não deve ser abrasiva; 
não deve manchar superfícies; 
não deve conter sais ou subs-
tâncias remanescentes após 

secagem; não deve propiciar 
infecções ou a contaminação 
por vírus ou bactérias prejudi-
ciais à saúde humana.
   Água para lavagem de rou-
pa: deve ser incolor; não deve 
ser turva; não deve apresentar 
mau-cheiro; deve ser livre de al-
gas; deve ser livre de partículas 
sólidas; deve ser livre de me-
tais; não deve deteriorar os me-
tais sanitários e equipamentos; 
não deve propiciar infecções ou 
a contaminação por vírus ou 

bactérias prejudiciais à saúde 
humana.
   Água para uso ornamental: 
deve ser incolor; não deve ser 
turva; não deve apresentar 
mau-cheiro; não deve deteriorar 
os metais sanitários e equipa-
mentos; não deve propiciar in-
fecções ou a contaminação por 
vírus ou bactérias prejudiciais à 
saúde humana.
   Água para uso em construção 
civil (na preparação de argamas-
sas, concreto, controle de poeira 
e compactação de solo): não 
deve apresentar mau-cheiro; 
não deve alterar as característi-
cas de resistência dos materiais; 
não deve favorecer o apareci-
mento de eflorescências de sais; 
não deve propiciar infecções 
ou a contaminação por vírus ou 
bactérias prejudiciais à saúde 
humana.

vez que a fumaça produzida 
não fica restrita ao apartamento 
de origem, ela se espalha indis-
criminadamente. Lembre-se: o 
mau cheiro, assim como o baru-
lho não deve atrapalhar a rotina 
de outros moradores. 

   Outro problema são as cin-
zas, ou mesmo as “bitucas” ou 
“guimbas” do cigarro, frequen-
temente descartadas por seus 
usuários pela janela ou varan-
da, indo parar em outras unida-
des, causando transtornos.

   Para esses casos, é válida a 
regra que pune arremesso de 
objetos. O condômino identifi-
cado deve ser punido conforme 
prevê a convenção do condo-
mínio.

*Da Redação

*Da Redação
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Reformas nos condomínios,
pontos relevantes esclarecidos

por Norma NBR 16280

Manutenção Por: Silmara Nagasaka   |

As construções sofrem deteriorações com o tempo, que podem afetar a qua-
lidade, o desempenho e até mesmo as propriedades técnicas das mesmas. 
O condomínio também pode optar por novos usos dos ambientes, ou ter que 
se adequar a novas exigências legais ou culturais.

Seja qual for o motivo de 
uma reforma, em toda 
atividade o elemento ris-

co deve ser tratado adequa-
damente, havendo critérios a 
serem seguidos que resguar-
dam e zelam pela segurança 
de todos os usuários e pela 
vizinhança por ela impactadas.
   Muitos condomínios ainda 
não se adaptaram, ou mesmo 
não têm ciência, dos critérios 
exigidos por norma para a rea-
lização de reformas em edi-
ficações. A ABNT NBR 16280, 
válida desde abril de 2014, es-
clarece pontos relevantes sobre 
o assunto.

   Esta norma se aplica, ex-
clusivamente, às reformas de 
edificações, e estabelece os 
requisitos para o sistema de 
gestão de controle de proces-
sos, projetos, execução e se-
gurança. Qualquer modificação 
que altere ou comprometa a 
segurança da edificação ou do 
seu entorno deve-se ter o re-
gistro documental da situação 
da edificação antes da reforma, 
dos procedimentos utilizados e, 
do pós-obra de reforma, assim 
como uma supervisão técnica 
da obra.

   O profissional habilitado en-
volvido deve ter autorização 
para circulação nas dependên-
cias da edificação, dos insu-
mos e funcionários que reali-
zarão as obras nos horários de 
trabalho permitidos e, também 
apresentar os projetos e me-
moriais descritivos com todas 
as referências técnicas e infor-
mações exigidas pela norma 
em questão.
 
   Se for constatada a alteração 
do escopo da reforma, a obra 
deve ser imediatamente inter-
rompida e proibido o acesso de 
materiais e funcionários.
  
   Toda a documentação deve 
ser submetida à nova análise e *Da Redação

Coluna do Dr. Marcio Rachkorsky

A complexidade que envolve a adminis-
tração de um condomínio, aliada à in-
tolerância de alguns moradores e ao total desinteresse da 

maioria deles, impulsiona a atividade de síndicos profissionais.
A verdade é que muitos condomínios são pequenas cidades, 
com centenas ou milhares de moradores, dezenas de funcioná-
rios e movimentação financeira que atinge milhões de reais e, 
obviamente, não podem ser administrados de forma amadora. 
Sem falar nas responsabilidades legais do cargo.

   Durante décadas e, como verdadeiros heróis, muitos síndicos 
voluntários ficaram a frente dos condomínios, dedicando tempo 
e energia em prol da organização e valorização do lugar onde 
escolheram para viver. Mais de 70% dos condomínios ainda pos-
suem síndicos moradores.
 
   Neste cenário de transformação, em que se busca a excelência 
dos serviços e uma gestão técnica, impessoal e transparente, 
a figura do síndico profissional “caiu como uma luva”. São inú-
meros os condomínios que melhoraram sensivelmente o proces-
so de gestão a partir da contratação de um síndico profissional. 
Infelizmente a profissão de síndico não é regulamentada e não 
se exige qualquer formação técnica para o exercício da função, 
abrindo espaço para aventureiros e irresponsáveis.

   Com preocupação, noto uma avalanche de cursos e palestras 
para “formação de síndicos profissionais”. Ao final de quatro ho-
ras de aula, muitas vezes pela internet, qualquer um recebe seu 
diploma de síndico profissional e já pode trabalhar. Mil vezes um 
síndico morador com boa vontade do que um ‘pseudo síndico’ 
profissional.

   O verdadeiro síndico profissional deve ter amplo conhecimento 
teórico e prático, empresa legalmente constituída, apoio contábil 
e jurídico, além de experiência em gestão imobiliária, sem falar 
na habilidade para mediar conflitos e coordenar equipes.

Mais
profissionais

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

Qualquer modificação 
que altere ou compro-
meta a segurança da 
edificação ou do seu 
entorno deve-se ter o 
registro documental

aprovação, e, somente após a 
autorização do novo escopo, a 
obra pode ser retomada.
 
   Toda a documentação das 
obras de reforma deve ser ar-
quivada como parte integrante 
do manual de uso, operação 
e manutenção da edificação, 
ficando sob a guarda do res-
ponsável legal. Os registros 
devem ser mantidos legíveis e 
disponíveis para prover evidên-
cias da realização das obras 
segundo os planos de reforma 
aprovados.

   Quando solicitada, a docu-
mentação deve estar disponí-
vel e prontamente recuperável, 
aos proprietários, condôminos, 
construtor/incorporador e con-
tratado, quando pertinente. O 
responsável legal deve manter 
a guarda da documentação re-
ferente às reformas e transferi-
-la integralmente e formalmen-
te ao seu sucessor.

Toda a documentação das obras de reforma deve ser arquivada como parte integrante do manual de uso.







- Continuação
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